
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

O Presidente da República
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.......................................................................................................................................................

LIVRO I
 DO PROCESSO DE CONHECIMENTO

.......................................................................................................................................................

TÍTULO IV
 DOS ÓRGÃOS JUDICIÁRIOS E DOS AUXILIARES DA JUSTIÇA

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
 DA COMPETÊNCIA INTERNA

.......................................................................................................................................................

Seção V
 Da Declaração de Incompetência

Art. 112. Argúi-se, por meio de exceção, a incompetência relativa.

Art. 113. A incompetência absoluta deve ser declarada de ofício e pode ser
alegada, em qualquer tempo e grau de jurisdição, independentemente de exceção.

§ 1º Não sendo, porém, deduzida no prazo da contestação, ou na primeira
oportunidade em que lhe couber falar nos autos, a parte responderá integralmente pelas
custas.

§ 2º Declarada a incompetência absoluta, somente os atos decisórios serão nulos,
remetendo-se os autos ao juiz competente.

Art. 114. Prorroga-se a competência, se o réu não opuser exceção declinatória do
foro e de juízo, no caso e prazo legais.

Art. 115. Há conflito de competência:
I - quando dois ou mais juízes se declaram competentes;
II - quando dois ou mais juízes se consideram incompetentes;
III - quando entre dois ou mais juízes surge controvérsia acerca da reunião ou

separação de processos.
.......................................................................................................................................................

TÍTULO V
 DOS ATOS PROCESSUAIS

CAPÍTULO I
 DA FORMA DOS ATOS PROCESSUAIS
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Seção I
 Dos Atos em Geral

Art. 154. Os atos e termos processuais não dependem de forma determinada
senão quando a lei expressamente a exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro
modo, lhe preencham a finalidade essencial.

Parágrafo único. (VETADO)
* § único acrescido pela Lei nº 10.358, de 27/12/2001.

Art. 155. Os atos processuais são públicos. Correm, todavia, em segredo de
justiça os processos:

I - em que o exigir o interesse público;
II - que dizem respeito a casamento, filiação, separação dos cônjuges, conversão

desta em divórcio, alimentos e guarda de menores.
* Inciso II com redação determinada pela Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977.
Parágrafo único. O direito de consultar os autos e de pedir certidões de seus atos é

restrito às partes e a seus procuradores. O terceiro, que demonstrar interesse jurídico, pode
requerer ao juiz certidão do dispositivo da sentença, bem como de inventário e partilha
resultante do desquite.

.......................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DAS COMUNICAÇÕES DOS ATOS

....................................................................................................................................................

Seção III
 Das Citações

....................................................................................................................................................

Art. 219. A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz
litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o
devedor e interrompe a prescrição.

* Artigo, caput, com redação determinada pela Lei nº 5.925, de 1º de outubro de 1973.
§ 1º A interrupção da prescrição retroagirá à data da propositura da ação.
* § 1º com redação dada pela Lei nº 8.952, de 13/12/1994.
§ 2º Incumbe à parte promover a citação do réu nos dez dias subseqüentes ao

despacho que a ordenar, não ficando prejudicada pela demora imputável exclusivamente ao
serviço judiciário.

* § 2º com redação dada pela Lei nº 8.952, de 13/12/1994.
§ 3º Não sendo citado o réu, o juiz prorrogará o prazo até o máximo de noventa

dias.
* § 3º com redação dada pela Lei nº 8.952, de 13/12/1994.
§ 4º Não se efetuando a citação nos prazos mencionados nos parágrafos

antecedentes, haver-se-á por não interrompida a prescrição.
* § 4º com redação determinada pela Lei nº 5.925, de 1º de outubro de 1973.
§ 5º Não se tratando de direitos patrimoniais, o juiz poderá, de ofício, conhecer da

prescrição e decretá-la de imediato.
* § 5º com redação determinada pela Lei nº 5.925, de 1º de outubro de 1973.
§ 6º Passada em julgado a sentença, a que se refere o parágrafo anterior, o

escrivão comunicará ao réu o resultado do julgamento.
* § 6º com redação determinada pela Lei nº 5.925, de 1º de outubro de 1973.
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Art. 220. O disposto no artigo anterior aplica-se a todos os prazos extintivos
previstos na lei.
....................................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
 DE OUTROS ATOS PROCESSUAIS

Seção I
 Da Distribuição e do Registro

....................................................................................................................................................

Art. 253. Distribuir-se-ão por dependência as causas de qualquer natureza:
* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.358, de 27/12/2001.
I - quando se relacionarem, por conexão ou continência,com outra já ajuizada;
* Inciso I acrescido pela Lei nº 10.358, de 27/12/2001.
II - quando, tendo havido desistência,o pedido for reiterado, mesmo que em

litisconsórcio com outros autores.
* Inciso II acrescido pela Lei nº 10.358, de 27/12/2001.
Parágrafo único. Havendo reconvenção ou intervenção de terceiro, o juiz, de

ofício, mandará proceder à respectiva anotação pelo distribuidor.

Art. 254. É defeso distribuir a petição não acompanhada do instrumento do
mandato, salvo:

I - se o requerente postular em causa própria;
II - se a procuração estiver junta aos autos principais;
III - no caso previsto no art.37.

 ...................................................................................................................................................

TÍTULO VI
 DA FORMAÇÃO, DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO DO PROCESSO

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DA SUSPENSÃO DO PROCESSO

Art. 265. Suspende-se o processo:
I - pela morte ou perda da capacidade processual de qualquer das partes, de seu

representante legal ou de seu procurador;
II - pela convenção das partes;
III - quando for oposta exceção de incompetência do juízo, da câmara ou do

tribunal, bem como de suspeição ou impedimento do juiz;
IV - quando a sentença de mérito:
a) depender do julgamento de outra causa, ou da declaração da existência ou

inexistência da relação jurídica, que constitua o objeto principal de outro processo pendente;
b) não puder ser proferida senão depois de verificado determinado fato, ou de

produzida certa prova, requisitada a outro juízo;
c) tiver por pressuposto o julgamento de questão de estado, requerido como

declaração incidente;
V - por motivo de força maior;
VI - nos demais casos, que este Código regula.
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§ 1º No caso de morte ou perda da capacidade processual de qualquer das partes,
ou de seu representante legal, provado o falecimento ou a incapacidade, o juiz suspenderá o
processo, salvo se já tiver iniciado a audiência de instrução e julgamento; caso em que:

a) o advogado continuará no processo até o encerramento da audiência;
b) o processo só se suspenderá a partir da publicação da sentença ou do acórdão.
§ 2º No caso de morte do procurador de qualquer das partes,ainda que iniciada a

audiência de instrução e julgamento, o juiz marcará, a fim de que a parte constitua novo
mandatário,o prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual extinguirá o processo sem julgamento do
mérito, se o autor não nomear novo mandatário, ou mandará prosseguir no processo, à
revelia do réu, tendo falecido o advogado deste.

§ 3º A suspensão do processo por convenção das partes, de que trata o nº II,
nunca poderá exceder 6 (seis) meses; findo o prazo, o escrivão fará os autos conclusos ao
juiz, que ordenará o prosseguimento do processo.

§ 4º No caso do nº III, a exceção, em primeiro grau da jurisdição, será processada
na forma do disposto neste Livro, Título VIII, Capítulo II, Seção III; e, no tribunal,
consoante lhe estabelecer o regimento interno.

§ 5º Nos casos enumerados nas letras a, b e c do nº IV, o período de suspensão
nunca poderá exceder 1 (um) ano. Findo este prazo, o juiz mandará prosseguir no processo.

Art. 266. Durante a suspensão é defeso praticar qualquer ato processual; poderá o
juiz, todavia, determinar a realização de atos urgentes, a fim de evitar dano irreparável.
....................................................................................................................................................

TÍTULO VIII
 DO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO II
 DA RESPOSTA DO RÉU

....................................................................................................................................................

Seção III
 Das Exceções

....................................................................................................................................................

Art. 305. Este direito pode ser exercido em qualquer tempo, ou grau de jurisdição,
cabendo à parte oferecer exceção, no prazo de 15 (quinze) dias, contado do fato que
ocasionou a incompetência, o impedimento ou a suspeição.

Art. 306. Recebida a exceção, o processo ficará suspenso (art.265, III), até que
seja definitivamente julgada.
 ...................................................................................................................................................

CAPÍTULO III
 DA REVELIA

....................................................................................................................................................

Art. 322. Contra o revel correrão os prazos independentemente de intimação.
Poderá ele, entretanto, intervir no processo em qualquer fase, recebendo-o no estado em que
se encontra.
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CAPÍTULO IV
 DAS PROVIDÊNCIAS PRELIMINARES

Art. 323. Findo o prazo para a resposta do réu, o escrivão fará a conclusão dos
autos. O juiz, no prazo de 10 (dez) dias, determinará, conforme o caso, as providências
preliminares, que constam das seções deste Capítulo.
 ...................................................................................................................................................

CAPÍTULO VI
 DAS PROVAS

Seção I
 Das Disposições Gerais

....................................................................................................................................................

Art. 338. A carta precatória e a carta rogatória não suspendem o processo, no caso
de que trata o art.265, IV, b, senão quando requeridas antes do despacho saneador.

Parágrafo único. A carta precatória e a carta rogatória, não devolvidas dentro do
prazo ou concedidas sem efeito suspensivo, poderão ser juntas aos autos até o julgamento
final.

Art. 339. Ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o
descobrimento da verdade.
 ...................................................................................................................................................

TÍTULO IX
 DO PROCESSO NOS TRIBUNAIS

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO IV
 DA AÇÃO RESCISÓRIA

....................................................................................................................................................

Art. 489. A ação rescisória não suspende a execução da sentença rescindenda.

Art. 490. Será indeferida a petição inicial:
I - nos casos previstos no art.295;
II - quando não efetuado o depósito, exigido pelo art.488, II.

 ...................................................................................................................................................

TÍTULO X
 DOS RECURSOS

....................................................................................................................................................

CAPÍTULO VII
 DA ORDEM DOS PROCESSOS NO TRIBUNAL

* Capítulo VII com denominação dada pela Lei nº 8.950, de 13/12/1994.
....................................................................................................................................................
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Art. 555. No julgamento de apelação ou de agravo, a decisão será tomada, na
câmara ou turma, pelo voto de 3 (três) juízes.

* Artigo, caput, com redação dada pela Lei nº 10.352, de 26/12/2001.
§ 1º Ocorrendo relevante questão de direito, que faça conveniente prevenir ou

compor divergência entre câmaras ou turmas do tribunal, poderá o relator propor seja o
recurso julgado pelo órgão colegiado que o regimento indicar; reconhecendo o interesse
público na assunção de competência, esse órgão colegiado julgará o recurso.

* § 1º com redação dada pela Lei nº 10.352, de 26/12/2001.
§ 2º A qualquer juiz integrante do órgão julgador é facultado pedir vista por uma

sessão, se não estiver habilitado a proferir imediatamente o seu voto.
* § 2º acrescido pela Lei nº 10.352, de 26/12/2001.

Art. 556. Proferidos os votos, o presidente anunciará o resultado do julgamento,
designando para redigir o acórdão o relator, ou, se este for vencido, o autor do primeiro voto
vencedor.
....................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................
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LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO III
DOS FATOS JURÍDICOS

TÍTULO IV
DA PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA

CAPÍTULO I
DA PRESCRIÇÃO

Seção I
Disposições Gerais

....................................................................................................................................................

Art. 194. O juiz não pode suprir, de ofício, a alegação de prescrição, salvo se
favorecer a absolutamente incapaz.

Art. 195. Os relativamente incapazes e as pessoas jurídicas têm ação contra os
seus assistentes ou representantes legais, que derem causa à prescrição, ou não a alegarem
oportunamente.
 ...................................................................................................................................................
....................................................................................................................................................


